



LEI Nº 1.279/73

Autoriza abertura de Crédito Especial e dá outras providências.
O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - É o Executivo Municipal autorizado a abrir crédito especial até o valor de Cr$ 122.000,00 (cento e vinte e dois mil  cruzeiros), com a seguinte destinação e especificação:
	I -
	Modificação do Gabinete:

	
	Programa 0
	

	
	Subprograma 2
	

	
	Projeto 02-02.0.1.0-C.E ..................... 
	Cr$  3.000,00

	II - 
	Subscrição de ações da Petrobrás, em virtude de aumento de capital:

	
	Programa 1
	

	
	Subprograma 0
	

	
	Projeto 04-10.2.3.0-C.E .....................
	Cr$  7.000,00

	III -
	Honorários advocatícios e custas judiciais:

	
	Programa 1
	

	
	Subprograma 0
	

	
	Atividade 04-10.0.0.0.4.0-C.E ............
	Cr$ 15.000,00

	IV - 
	Reforma e ampliação do Barracão e Garagem do DMER:

	
	Programa 4
	

	
	Subprograma 0
	

	
	Projeto 14-40.1.0.0-C.E .....................
	Cr$  7.000,00

	V - 
	Reforma e conservação de pontes e mata burros:

	
	Programa  4
	

	
	Subprograma 2
	

	
	Projeto 13-42.1.2.3-C.E .....................
	Cr$ 12.000,00

	VI -
	Reforma e Conservação da balsa ¨Porto das posses¨:

	
	Programa 4
	

	
	Subprograma 4
	

	
	Atividade 39-44.0.2.3-C.E ..................
	Cr$   2.000,00

	VII - 
	Implantação Reforma do Ensino: 
	

	
	Programa 6
	

	
	Subprograma 1
	

	
	Projeto 15-61.1.2.0-C.E .....................
	Cr$ 14.000,00

	VIII -
	Ampliação e melhoria da iluminação pública  da cidade:
	

	
	Programa 9
	

	
	Subprograma 3
	

	
	Projeto 16-93.3.2.0-C.E  ....................
	Cr$ 50.000,00

	IX - 
	Embelezamento, reforma do piso e ajardinamento da Avenida Getúlio Vargas, entre Rua José Santana e Marechal Floriano:

	
	Programa 9
	

	
	Subprograma 5
	

	
	Projeto 17-95.2.3.0-C.E .....................
	Cr$  3.000,00

	
	Atividade 40-95.2.3.0-C.E ..................
	Cr$  3.000,00

	
	                                    Soma ..........
	Cr$122.000,00



Art. 2º - Em decorrência do disposto no artigo anterior, fica o Poder Executivo autorizado a anular, parcial ou totalmente dotações do vigente Orçamento, até a quantia de Cr$ 122.000,00 (cento e vinte e dois mil cruzeiros), como recursos para custear a abertura dos créditos de que trata a Lei.


Parágrafo único – Os créditos, objetos da presente Lei, serão abertos em estrita observância ao disposto nos artigos 42,43 e 46, da Lei nº 4.320 e 61, letra c, da Constituição da República Federativa do Brasil.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em contrário.



Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam  cumprir,   tão inteiramente como nela se contém. 


Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 08 de junho de 1.973.


Waldemar Rocha Filho – Prefeito Municipal

